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ORDEM DE SERVIÇO DOC/DTC – 003/2009

Assunto: Identificação e segurança de fiscais a serviço em vias públicas, torna-se obrigatório o uso de aparato de

segurança pela fiscalização.

            Por ordem do Superintendente do Departamento de Transporte Coletivo do DAER, obriga-se o Agente Fiscal de Tráfego do DTC/DAER, quando na atividade fiscalizatória, em nas vias públicas, do uso dos seguintes aparatos de identificação e segurança:

1 - Colete ou casaco oficial, identificador deste DTC/DOC/DAER;

2 - Arnês (cinturão sinalizador em forma de X).

3- Crachá de identificação.

Departamento de Transportes Coletivo, 28 de Maio de 2009.

Ernesto L. V. Eichler

Superintendente do Departamento de Transporte Coletivo
ORDEM DE SERVIÇO DOC/DTC – 004/2009

Assunto Ad Referendum”- CT.
Estabelece para as empresas          de transporte rodoviário coletivo intermunicipal de passageiros, do sistema público e do especial, a obrigatoriedade de informar aos usuários, os procedimentos de segurança.

             O Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem/DAER, no uso de suas atribuições, fundamentadas nos termos do inc. V do art. 1º da Lei Estadual nº 11.090 de 22/01/1998, considera que, compete ao DAER regular a prestação de serviços de transporte rodoviário coletivo intermunicipal de passageiros, com vistas a garantir a movimentação de pessoas em cumprimento a padrões de segurança, e a necessidade de divulgação de procedimentos a serem seguidos pelos usuários do sistema de transporte intermunicipal de passageiros, em caso de saída de emergência do interior dos veículos.

RESOLVE.

Art.1º- As empresas que prestam serviços de transporte rodoviário coletivo intermunicipal de passageiros ficam obrigadas a informar aos usuários, por exposição oral, antes do início da viagem, os seguintes procedimentos:

I - Uso do cinto de segurança, observados os casos previstos em legislação específica;

Ll- Localização das saídas de emergência e os procedimentos para sua utilização;

III - Proibição do uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou qualquer outro produto fumígero no interior do veículo.

Parágrafo único- Podem ser usados meios audiovisuais para auxiliar ou substituir a exposição oral do preposto da empresa.

Art.2º- No veículo utilizado para o transporte rodoviário coletivo intermunicipal de passageiros deverão ser disponibilizado, por escrito, para consulta dos usuários, em local conveniente, as informações apresentadas no art. 1º, desenhos esquemáticos do veículo indicando as saídas de emergência e demais aspectos julgados necessários para a complementação das referidas instruções, preferencialmente por meio de folhetos explicativos.

Art.3º- As saídas de emergência deverão ser identificadas com a transcrição “Saída de Emergência”, além de serem disponibilizadas as devidas instruções de manuseio.

§1º- No caso de existência de cortinas nas janelas destinadas à saída de emergência, essas deverão conter a transcrição de que trata o caput deste artigo e ter a cor diferenciada das demais, preferencialmente, na cor vermelha, com a transcrição na cor branca.

§2º- Alternativamente a forma prevista no § 1º, a indicação das saídas de emergência poderá ser feita por meio de displays indicativos (texto aposto à luminária), a serem afixados em locais apropriados da parte interna da carroceria e com ampla visibilidade dos passageiros, não devendo esses dispositivos serem obstruídos por cortinas ou outros obstáculos.

§3º- As transportadoras poderão submeter à aprovação do DAER a implantação de outras formas de sinalização em substituição às previstas nos parágrafos 1º e 2º deste artigo que garantam maior eficiência na indicação das saídas de emergência.

Art.4º- Nos serviços de linhas de modalidade comum,ficam dispensadas as obrigações de que trata esta Ordem de Serviço, com exceção da identificação e das instruções nas saídas de emergência.

Art.5º- As empresas que prestam serviços de transporte rodoviário coletivo intermunicipal de passageiros providenciarão treinamento adequado a seus prepostos, de forma a atender a esta regulamentação.

Art.6º- Esta Ordem de Serviço entra em vigor decorridos 180 (cento e oitenta) dias da sua publicação, considerando a necessidade de as empresa que prestam serviços de transporte rodoviário coletivo intermunicipal de passageiros executarem as adaptações nos veículos e realizarem os treinamentos necessários para o seu atendimento.

Departamento de Transportes Coletivo, 28 /05/ 2009.

Ernesto L. V. Eichler

Superintendente do Departamento de Transporte Coletivo
Fretamento vai participar do Dia Mundial Sem Carro

 

Dia 22 de setembro acontece o Dia Mundial Sem Carro. No Brasil, e especialmente em São Paulo, a data não tem sido motivo para comemoração, pois ,
até mesmo quando coincidiu com o final de semana houve um congestionamento superior se comparado a finais de semanas anteriores. 

A novidade deste ano é que o Transfretur vai participar do dia como forma de apresentar a modalidade de transporte e contribuir para a fluidez no tráfego da cidade. “É uma ação fundamental para a cidade e também para os olhos do Poder Público e da iniciativa privada que ainda não nos conhecem. Para nós será uma ação muito superior a outras que já realizamos no sentido de presentear a cidade com um transporte profissional de passageiros, nossa marca e nosso compromisso. Em 2008, realizamos o I Fórum de Debates sobre Trânsito e Transporte para promover o diálogo entre vários setores de transporte e o Poder Público. O evento contou com cerca de 170 participantes que representavam diversas entidades de classe e foi uma vitória que vamos consolidar com projetos como este”, afirma o Presidente do Transfretur e da Fresp, Silvio Tamelini. Para ele, “os passageiros que já utilizam o transporte não o trocam por nada. Eles são a maior propaganda que temos”. “Nosso objetivo é atender a empresas grandes, médias e pequenas como maneira de demonstrar que o fretamento é um serviço acessível a toda empresa que quer melhorar seu padrão produtivo”, acrescenta o Diretor- Executivo, Jorge Miguel dos Santos.
ESTÃO ABERTAS AS INSCRIÇÕES  PARA O PRÊMIO  DE RESPONSABILIDADE SOCIAL  DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
 
Inscrição: de 01 de junho a 31 de julho.
 

Participe e dê visibilidade às ações de responsabilidade social praticadas na sua organização.    Consulte o  Edital 2009 e faça sua inscrição  através do site www.al.rs.gov.br.

Poderão.participar:

 - Empresas privadas e sociedade cooperativas; 

 - Entidades governamentais;

 - Municípios;

 - Instituições de ensino e;  

 - Entidades sem fins lucrativos.

A premiação segue os seguintes critérios: 
Certificado de Responsabilidade Social – Recebem todas as empresas e entidades que apresentarem seu Balanço Social, atingindo a pontuação mínima em relação ao.indicadores. 
Troféu de Responsabilidade Social –Destaque RS – Recebem empresas e entidades que apresentarem, em cada categoria, o melhor nível de desempenho. Para concorrer a esse Troféu, é preciso apresentar o Balanço Social e o Relatório 
de Responsabilidade Social. 

Menção Especial – Destaque RS
 – Recebem as organizações que apresentarem o Relatório de 
Responsabilidade Social e, 
separadamente, "cases" comprobatórios 
da existência de "Projetos de Sustentabilidade" e/ou de "Ações de Planejamento Familiar", desenvolvidos no ano de 2008.  

Diploma Mérito Social – Recebe o profissional de contabilidade responsável pelos dados do Balanço Social e o colaborador responsável pela elaboração do Relatório de Responsabilidade Social.

 
Mais informações pelos fones (51) 3210 1247 - 3210 1112  e 3210 1129. 

           Serviço de Prêmios / DRI
         Assembléia Legislativa do RS 
Projeto de Lei nº 121 /2009

Deputado(a) Gilmar Sossella

Dispõe sobre a vida útil dos veículos de transporte de passageiros destinados a fretamento e turismo no Rio Grande do Sul e dá outras providências.

Art. 1.º Os veículos de transportes de passageiros de propriedade de empresas de fretamento e turismo, das espécies ônibus e microônibus, não poderão ter mais de 30 (trinta) anos de vida útil.

Parágrafo Único. Quando usados no transporte escolar, os veículos não poderão ter mais de 20 (vinte) anos de vida útil.

Art. 2.º Os veículos de transporte de passageiros destinados a fretamento e turismo deverão ser vistoriados por oficina própria ou terceirizada, desde que devidamente credenciada junto ao Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem – DAER-RS, sendo que o Laudo de Vistoria deverá ser firmado por

Engenheiro Mecânico devidamente habilitado junto ao CREA.

Parágrafo Único. As vistorias serão periódicas, conforme o seguinte cronograma:

I. Veículo com idade até 5 (cinco) anos: vistoria anual;

II. Veículo com idade acima de 5 (cinco) até 15 (quinze) anos: vistoria semestral;

III. Veículo com idade acima de 15 (quinze) até 20 (vinte) anos: vistoria quadrimestral;

IV. Veículo com idade acima de 20 (vinte) até 30 (trinta) anos: vistoria trimestral.

Art. 3.º As empresas cuja frota seja superior a 5 (cinco) veículos, não poderá ter mais de 25% de sua frota composta por veículos com mais de vinte anos de idade.

Art. 4.º Nenhum veículo com idade superior a 15 (quinze) anos poderá ser registrado no DAER/RS para execução de serviço regular ou especial, sem que apresente Seguro de Responsabilidade Civil exclusivo para passageiros transportados, com garantia única, cuja apólice deverá ser portada junto com os demais documentos de porte obrigatório no veículo.

Art. 5.º Nas relações de passageiros que deve ser protocolizada junto ao DAER, atendendo ao disposto no art. 16, VI, da Resolução n. 4.107 de 28 de julho de 2004, admitir-se-á uma tolerância referente a troca de passageiros, por motivos de força maior, entre a data da informação dos usuários junto ao DAER e a data efetiva da viagem, no montante de até 15% do total de usuários informado.

Parágrafo único. Na hipótese do caput, o nome e RG dos passageiros que viajam no lugar dos anteriormente informados serão apostos a caneta, impresso ou datilografado, no verso da relação protocolada que ficará em poder do motorista do ônibus, sem qualquer rasura, e sujeito a conferência pelos agentes fiscais.

Art. 6.º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 7.º Revogam-se as disposições em contrário, em especial o art. 21 da Resolução n. 4.107 de 28 de julho de 2004.
Sala das Sessões,
Deputado(a) Gilmar Sossella

B9B754E0 19/06/2009
JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem o escopo de regulamentar a aflitiva situação das pequenas empresas de transporte de passageiros, em especial no interior do Estado, que muitas vezes são as únicas ofertas de transportes dos cidadãos em localidades rurais, bem como das pequenas empresas de transporte turístico.

A Resolução n. 4.107 de 28 de julho de 2004 em seu art. 21, limitou em 20 anos a vida útil dos veículos de transportes de passageiros destinados a fretamento e turismo. Ocorre que, pela experiência fática, se verifica que tal limitação acaba, muitas vezes, por inviabilizar a prestação do serviço pelas pequenas empresas que prestam esse transporte, seja para fins de turismo, seja para fins de transportes de trabalhadores. Ônibus fabricados antes de 1988 ainda podem manter segurança e conforto, desde que feita a devida manutenção. Com a exigência de vistoria trimestral, a fiscalização das condições dos veículos é facilitada.

Ressalte-se que para manteve-se a limitação de vida útil dos veículos para o transporte escolar, em consonância com os clamores populares derivados de recentes tragédias, o que consolida a atualidade e o atendimento à função social da legislação proposta. Da mesma forma, a possibilidade de tolerância da troca de passageiros conforma, igualmente, a situação legal à realidade fática.

Pelo exposto, coloco o presente Projeto à disposição de Vossas Excelências, para avaliação e aprovação.

Sala das Sessões,

Deputado(a) Gilmar Sossella

B9B754E0 19/06/2009
Câmara limita horário de motoristas de ônibus e caminhões
O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Fica vedado ao motorista de caminhão e ônibus, trafegando em rodovias, dirigir ininterruptamente por mais de quatro horas, devendo descansar pelo menos 30 trinta minutos de forma contínua ou de modo descontínuo, ao longo de quatro horas dirigidas, exceto se iniciar o período de repouso previsto no § 2º.

§ 1º Desde que não comprometa a segurança rodoviária e com o objetivo de lhe permitir chegar a um lugar de parada adequada, o motorista poderá prorrogar por até mais uma hora o tempo de direção a que se refere o caput para assegurar a segurança das pessoas, do veículo ou de sua carga.

§ 2º O motorista de que trata este artigo fica obrigado, dentro do período de vinte e quatro horas, a observar um intervalo ininterrupto de, no mínimo, dez horas de descanso.

Art. 2º Os caminhões e ônibus de transporte rodoviário serão equipados com instrumento registrador instantâneo e inalterável de velocidade e tempo ou equipamento equivalente, na forma do regulamento.

Art. 3º O controle e a fiscalização do disposto no art. 1º é de responsabilidade dos órgãos executivos do Sistema Nacional de Trânsito

Art. 4º A infração ao disposto no art. 1º importará na retenção temporária do veículo pelo tempo de parada não observado, sem prejuízo da aplicação da multa no valor de R$ 180,00 (cento e oitenta reais), para cada hora, ou fração, devida em dobro em caso de reincidência.

Parágrafo único.

A infração ao disposto no art. 2º importará na aplicação das penalidades constante do Código Brasileiro de Trânsito, constituindo infração grave e importando na retenção do veículo para regularização, sem prejuízo da aplicação da multa.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão
Contran estabelece novos requisitos de segurança para ônibus
 
O Conselho Nacional de Trânsito (Contran) publicou nesta segunda-feira (25) a Resolução 316, que estabelece requisitos de segurança para veículos de transporte coletivo de passageiros, do tipo ônibus e micro-ônibus. A norma define, entre outros, os requisitos de ensaio de estabilidade para veículos rodoviários, procedimentos para avaliação estrutural e condições de resistência de impacto frontal e lateral. 
Entre as principais novidades estão às especificações em relação à ancoragem e ao tamanho dos bancos. A norma anterior não definia, por exemplo, nem o tamanho nem a distância que as poltronas deveriam estar em relação às demais. A Resolução 316 estabelece ainda normas relativas à acessibilidade, como por exemplo, o sistema de retenção de cadeira de rodas para os veículos de aplicação urbana e as dimensões mínimas do corredor interno de circulação.
De acordo com a Resolução, os ônibus e micro-ônibus deverão ser equipados com  janelas de emergência dotadas de mecanismo de abertura, sendo admitida a utilização de dispositivo tipo martelo ou de outro equipamento equivalente, mas de comprovada eficiência. Esses dispositivos deverão ser mantidos em caixas violáveis, devidamente sinalizadas e com indicações claras quanto ao uso.
Além das normas dos sistemas de acionamento das janelas de emergência, a Resolução torna as saídas de emergência no teto obrigatórias. Essas saídas deverão ser do tipo basculante ou dispor de vidro temperado destrutível com martelo de segurança ou com dispositivo equivalente.
A norma do Contran também exige a proteção anti-intrusão traseira. Essa proteção será obrigatória nos ônibus de aplicação rodoviária e intermunicipal. O dispositivo de proteção deve estar disposto de uma maneira que ofereça em toda sua largura uma proteção eficaz contra a intrusão de automóveis que venham a se chocar com a traseira dos ônibus.
Outra regra de segurança prevista na Resolução é o sensor contra incêndio. Segundo a Resolução, os chassis dos ônibus de aplicação rodoviária fabricados a partir de janeiro de 2012 deverão possuir um sensor de temperatura contra incêndio. Esse sensor será colocado no compartimento do motor, um sinal visual e sonoro emitido na cabine do condutor o alertará sobre princípio de incêndio.
A Resolução do Contran determina ainda que os ônibus e micro-ônibus fabricados a partir de 01 de janeiro de 2010, somente poderão ser comercializados com dispositivo refletivo afixado de acordo com a aplicação do veículo (urbana, rodoviária, intermunicipal ou escolar), o refletivo tem o objetivo de prover melhores condições de visibilidade diurna e noturna do veículo. Os ônibus e micro-ônibus já em circulação somente poderão renovar o licenciamento de 2010 quando estiverem dotados do dispositivo refletivo. 
Os efeitos da Resolução 316 começam a vigorar no dia 1º de julho de 2009. O ensaio de estabilidade e a proteção anti-intrusão serão exigidos a partir de 1° de janeiro de 2010. Os procedimentos para avaliação estrutural de carroçarias passam a ser obrigatórios em 1° de janeiro de 2012.
Secretaria de Infra-Estrutura Logística e Transportes

Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem

Diretoria de Operação e Concessões – DTC
COBERTURAS DE SEGUROS DOS SISTEMAS REGULAR E ESPECIAL

I – SEGURO OBRIGATÓRIO (ACIDENTES PESSOAIS – AP)

Embasamento para o Sistema Regular: Lei Estadual 3.080/1956, artigo 11, item nº 08

Embasamento para o Sistema-Especial: Resolução 4.107/2004 do Conselho de Tráfego do DAER

MORTE (decorrente de acidente de trânsito – 2.500 UPF - RS)



 R$ 27.654,25
INVALIDEZ PERMANENTE (decorrente de acidente de trânsito – 2.500 UPF – RS)
 R$ 27.654,25

DMH (despesas médicas-hospitalares decorrente de acidente de trânsito 600 UPF–RS   R$  6.637,02

II – SEGURO FACULTATIVO (SOMENTE PARA SISTEMA REGULAR) – IDÊNTICAS AO ITEM I.

Embasamento: Resolução 4.689/2006 do Conselho de Tráfego do DAER

III – SEGURO OBRIGATÓRIO (SOMENTE PARA O SISTEMA ESPECIAL) – RESPONSABILIDADE CIVIL - RC – 23.250 UPF – RS) 

Embasamento: Resolução 4.107/2004, do CT R$ 257.184,52

IV – TABELA DE PRÊMIOS (TAXAS) PARA O SEGURO FACULTATIVO:

DISTÂNCIA DE VIAGEM (KM)



        VALORES (R$)


  
	DE
	  0 KM
	A
	30 KM
	0,15

	DE
	31 KM
	A
	40 KM
	0,25

	DE
	41 KM
	A
	50 KM
	0,35

	DE
	51 KM
	A
	100 KM
	0,65

	DE
	    101 KM
	A
	150 KM
	1,25

	DE
	    151 KM
	A
	200 KM
	1,65

	DE
	    201 KM
	A
	250 KM
	2,15

	DE
	    251 KM
	A
	300 KM
	2,60

	DE
	    301 KM
	A
	350 KM
	3,05

	DE
	    351 KM
	A
	400 KM
	3,55

	DE
	    401 KM
	A
	450 KM
	4,05

	DE
	    451 KM
	A
	500 KM
	4.50

	DE
	    501 KM
	A
	550 KM
	4,95

	DE
	    551 KM
	A
	600 KM
	5,50

	DE
	    601 KM
	A
	650 KM
	5,95

	DE
	    651 KM
	A
	700 KM
	6,40

	DE
	    701 KM
	A
	750 KM
	6,85

	DE
	    751 KM
	A
	800 KM
	7,40

	DE
	    801 KM
	A
	850 KM
	7,80

	DE
	    851 KM
	A
	900 KM
	8,35

	DE
	    901 KM
	A
	950 KM
	8,80

	DE
	    951 KM
	A
	1000 KM
	9,25


VIGÊNCIA A PARTIR DE:
1 de Janeiro de 2009

                               


                     Engº Ernesto  L. V. Eichler  Superintendente
	Diretoria biênio 2009/2010
- Diretor Presidente: Ernani Edgar Kahmann, diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda. Da cidade de Santa Cruz do Sul/RS.
- Diretor vice Presidente: Sr. Alaidio José Bissigo, diretor da empresa Expresso SB Ltda., da cidade de Encruzilhada do Sul.

- Diretor Tesoureiro Sra. Sandra Magali Vencatto da Empresa Auto Viação ACV Ltda. Da cidade de Porto Alegre/RS.
-Diretor 2° tesoureiro: Sr. Fabrício Eduardo Schneider representante  da empresa Ereno Dorr Ltda., da cidade de Lajeado, RS.
-Diretor Secretário: Fabio Luiz Turra, diretor da Empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda. Da cidade São Jerônimo; RS.

- Diretor 2 Secretário: Paulo Sczepanski, representante da empresa Santa Silvana Ltda., da cidade de Pelotas; RS.
- Diretor Adjunto: Sr. Eduardo Lucas Rocha, da empresa Expresso São José Ltda. Da cidade de Osório, RS.

-Assessor Técnico: Sergio Macedo, da cidade de Porto Alegre, RS.


AGERGS divulga resumo do ciclo de debates sobre Licitações
A AGPM  esteve presente nas três audiências realizadas pela AGERGS. Abaixo resumo divulgado pela AGERGS: 
AGERGS coordena debate sobre o futuro do transporte de passageiros no Rio Grande do Sul 

  

No dia 30 de abril, a AGERGS deu início ao ciclo de palestras “Experiências e Expectativas em Relação às Licitações de Transportes”.

Os temas foram eleitos considerando as Leis 8666/93 – Normas gerais sobre licitações e contratos administrativos, e 11.445/07 – que em seu Art. 58 modificou o Art. 42 da Lei 8.987/95 que se reporta às concessões dos serviços públicos.

Com a presença da ANTT- Agência Nacional de Transportes Terrestres, Ministério Público do Rio Grande do Sul, OAB-RS, Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre, PROCON-RS, FETERGS - Federação das Empresas de Transportes Rodoviários do estado do Rio Grande do Sul, RTI - Associação Rio-Grandense de Transporte Intermunicipal de Passageiros, ATM - Associação dos Transportadores Intermunicipais Metropolitanos de Passageiros, AGPM - Associação Gaúcha de Pequenas e Médias Empresas transportadoras de Passageiro e  SAERRGS – Sindicato de Agências e Estações Rodoviárias no Rio Grande do Sul, estão sendo debatidos os diversos aspectos que envolvem as licitações do transporte intermunicipal de passageiros no Estado.

No dia 30 de Abril, técnicos e especialistas da ANTT, apresentaram o PROPASS Brasil – Projeto da Rede Nacional de transporte Rodoviário Interestadual de passageiros. A exposição foi seguida de debates.

Em 13 de Maio, segundo dia do encontro, foi oportunizada a manifestação de todos os interessados no âmbito estadual, tendo sido esclarecidas as dúvidas acerca do processo de adequação institucional previsto pela legislação.

Em ambas as oportunidades, o Conselho Superior e os técnicos da AGERGS participaram dos debates, tendo, os resultados, superado as expectativas.

O encontro do dia 26 de Maio, com a presença de representantes da METROPLAN –  Fundação Estadual de Planejamento Metropolitano e Regional, OAB- Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional RS,  Forum dos Coredes RS e FRACAB – Federação Riograndense das Associações Comunitárias e de Moradores de Bairros e representantes das concessionárias de transporte, encerrou o ciclo de palestras.

A iniciativa da AGERGS foi elogiada por todos os presentes, e enfatizada a necessidade de se ampliar o debate acerca do tema.

O objetivo da AGERGS se concentra na harmonização dos interesses de todas as partes envolvidas, fazendo com que a transição prevista pela legislação federal possa ser cumprida da melhor forma possível no Estado.

AGERGS - Assessoria de Comunicação Social, 26 de Maio de 200
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